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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DOUGLAS AGUIRRA AFONSO
ADVOGADOS : RICARDO SANTOS DA SILVA - RS123110

FELIPE VIDART KREISIG - RS134126
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a", do
Regimento Interno do STJ.
2. A parte agravante alega que não se aplica a Súmula 7/STJ e reitera argumentos de mérito
recursal, pedindo o provimento do agravo regimental para que o recurso especial seja conhecido
e provido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o cumprimento de mandado de prisão, que
resultou no encontro fortuito de provas, configura nulidade na busca domiciliar e se a decisão
monocrática incorreu em erro ao aplicar a Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O mandado de prisão expedido por autoridade competente autoriza o ingresso dos policiais no
domicílio do réu durante o dia, independentemente de permissão específica ou consentimento do
morador, conforme art. 293 do CPP.
5. O fenômeno jurídico da serendipidade, que ocorre quando uma medida judicial resulta
fortuitamente na localização de indícios de outro crime, é admitido na jurisprudência, não
configurando desvio de finalidade.
6. A inversão do julgado demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O mandado de prisão autoriza o ingresso em domicílio durante o dia,
sem necessidade de permissão específica. 2. O encontro fortuito de provas durante o
cumprimento de mandado de prisão não configura desvio de finalidade. 3. O reexame de fatos e
provas é inviável em instância especial, conforme Súmula 7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 293.

STJ, AgRg no HC 958.594/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
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Sexta Turma, j. 12.02.2025; STJ, AgRg no HC 865.859/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta
Turma, j. 26.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .07 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a", do
Regimento Interno do STJ.

2. A parte agravante alega que não se aplica a Súmula 7/STJ e reitera argumentos de mérito
recursal, pedindo o provimento do agravo regimental para que o recurso especial seja conhecido
e provido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o cumprimento de mandado de prisão, que
resultou no encontro fortuito de provas, configura nulidade na busca domiciliar e se a decisão
monocrática incorreu em erro ao aplicar a Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O mandado de prisão expedido por autoridade competente autoriza o ingresso dos policiais no
domicílio do réu durante o dia, independentemente de permissão específica ou consentimento do
morador, conforme art. 293 do CPP.

5. O fenômeno jurídico da serendipidade, que ocorre quando uma medida judicial resulta
fortuitamente na localização de indícios de outro crime, é admitido na jurisprudência, não
configurando desvio de finalidade.
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6. A inversão do julgado demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O mandado de prisão autoriza o ingresso em domicílio durante o dia,
sem necessidade de permissão específica. 2. O encontro fortuito de provas durante o
cumprimento de mandado de prisão não configura desvio de finalidade. 3. O reexame de fatos e
provas é inviável em instância especial, conforme Súmula 7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 293.

STJ, AgRg no HC 958.594/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, j. 12.02.2025; STJ, AgRg no HC 865.859/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta
Turma, j. 26.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS AGUIRRA AFONSO
 contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a", do
Regimento Interno do STJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 564-
568).

A parte agravante aduz, em síntese, que não ser hipótese de incidência da Súmula 7
/STJ; reitera seus argumentos de mérito recursal e pede, ao final, o provimento deste agravo
regimental, para que o recurso especial seja conhecido e provido.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, afasto eventual intempestividade do presente agravo. A Corte Especial
deste STJ estabeleceu que com "a entrada em vigor do art. 186, § 3º, do CPC, aplica-se o prazo
em dobro para manifestação dos escritórios de prática jurídica das faculdades de direito
reconhecidas na forma da lei, independentemente da natureza estatal das referidas
instituições de ensino" (EAREsp n. 1.772.397/DF, relator Ministro Og Fernandes, Corte
Especial, julgado em , DJe de ).16/10/2024 24/10/2024
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Logo, considerando que a decisão impugnada foi publicada em  (fl.9/6/2025
570), com início do prazo recursal em , e que o prazo final para a interposição do10/6/2025
recurso foi , não há intempestividade. A parte recorrente apresentou sua irresignação23/6/2025
em  (fls. 2-13 do expediente avulso), isto é, em período anterior ao término do prazo20/6/2025
recursal. Assim, torno sem efeito a certidão de trânsito em julgado acostada à fl. 572. 

Como se constatou quando do julgamento monocrático, ao afastar a tese de
ilegalidade na colheita da prova, o Tribunal de origem o fez nos seguintes termos (fl. 472):

 
"Da análise das versões, tal como concluiu a sentença, tenho por induvidosa aquela
apresentada pelos policiais militares. Isto não só pelo firme e esclarecedor relato
apresentado por eles, de forma uníssona e coerente, como pelo fato de não se
vislumbrar, na hipótese, motivo para que fossem falsear com a verdade. Da narrativa,
se extrai que não houve sequer o ingresso na residência, visto que os agentes
abordaram o réu no pátio e logo encontraram as munições, portadas por ele, sem
necessidade de revista domiciliar. Nada obstante, ainda que assim não fosse - o que
se admite por mera eventualidade - o fato de se encontrar o réu foragido, igualmente
autorizados estavam os policiais a capturá-lo.
No ponto, destaco que o STF vem se pronunciando sobre a validade do ingresso em
domicílio quando há réu foragido no local. Nesse sentido:
[...]
Com efeito, nada nos autos indica que os policiais tenham ingressado arbitrariamente
na residência do acusado, não fosse o prévio conhecimento de que se encontrava
foragido do sistema prisional. No ponto, a defesa questiona a respeito do modo como
os policiais tinham tal informação, o que foi esclarecido pelo agente Tarlisson, no
sentido de que os policiais cotidianamente recebem fotografias de pessoas com
mandado de prisão a cumprir. O policial Tiago não recordava deste aspecto, mas isso
se ajusta à circunstância de que foi Tarlisson quem reconheceu primeiramente o
acusado.
Em suma, inexiste motivo para que seja afastada a versão apresentada pelos policiais.
A presunção em abstrato a respeito da parcialidade no relato das testemunhas que
participam da apreensão não é devida, verificando-se que não foi apresentada
qualquer razão para se duvidar daquilo que foi dito por elas. Aliás, o relato fidedigno
a respeito das circunstâncias da prisão dá conta da veracidade das alegações, sendo
que os policiais, como qualquer pessoa, podem servir como testemunhas.1 Não há
qualquer informação que demonstre a existência de animosidade entre os policiais e o
acusado, bem como que aqueles tivessem interesse em imputar falsamente a prática
de delito ao apelante.
Por fim, registro que nada há nos autos que indica ter havido arbitrariedade na
abordagem ou mesmo a sua ilegalidade, firmando-se a regularidade a partir da
confirmação da prática de ato ilícito – e permanente – com a apreensão de arma de
fogo em poder do acusado. O contexto evidenciado, por si só, já bastaria para afastar
a apontada ilegalidade".

Como se vê, as instâncias ordinárias ponderaram que o réu já era conhecido da
equipe policial, e havia conhecimento prévio de que estava foragido da justiça.
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Restou consignado, também, que por ocasião do cumprimento da diligência não houve ingresso
na residência, uma vez que os agentes abordaram o réu ainda no pátio, local onde foram

, sem que fosse necessária a realização deimediatamente localizadas as munições em sua posse
busca domiciliar, restando evidenciado o encontro fortuito de provas.

Nos termos do disposto no art. 293 do CPP, o mandado de prisão expedido por
autoridade competente é suficiente para autorizar o ingresso dos policiais no domicílio do réu,
durante o dia, independentemente de permissão específica para a entrada na residência ou do
consentimento do morador, como no caso. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR.
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS. SERENDIPIDADE.
1. Conforme proclamado nesta Corte, [n]os termos do disposto no art. 293 do CPP, o
mandado de prisão expedido por autoridade competente é suficiente para autorizar o
ingresso dos policiais no domicílio [do paciente], durante o dia, independentemente
de permissão específica para a entrada na residência ou do consentimento do morador
(HC n. 559.652/MA, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ).26/6/2020
2. O fenômeno jurídico da serendipidade, circunstância em que o cumprimento de
uma medida judicial produz, fortuitamente, a localização de indícios do cometimento
de outro crime, é admitido na jurisprudência pátria. Precedente.
3. No caso em exame, a partir da análise do contexto fático delineado no acórdão
impugnado, verifica-se que, embora a medida invasiva tenha sido autorizada
judicialmente no curso de processo relativo a delito diverso - em que a busca e
apreensão visava ao cumprimento de mandado prisional -, os agentes de polícia
encontraram fortuitamente eppendorfs vazios (indícios da prática do delito de tráfico
de drogas), com desdobramento das diligências diante do estado de flagrância. Nesse
contexto, não há falar em desvio de finalidade no cumprimento do mandado judicial,
mas, sim, em descoberta eventual de provas, não se verificando irregularidade na
referida medida.
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no HC n. 958.594/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)12/2/2025 20/2/2025

Nesse contexto, não há ilicitude da prova apreendida, na medida em que o ingresso
dos policiais no lote residencial está amparado na existência prévia de ordem judicial de prisão;
bem como ao fato de que as munições foram localizadas na posse do réu, no momento da
abordagem, tratando-se claramente de encontro fortuito de provas. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA DOMICILIAR.
NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE
PRISÃO. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. DESVIO DE
FINALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS.
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA NA
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. APREENSÃO DE ARMA DE
FOGO. REITERAÇÃO DELITIVA. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA.
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280, de repercussão geral, estabeleceu
que a entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas, indicando flagrante delito.
2. No caso concreto, não há nulidade no ingresso realizado pelos policiais, uma vez
que estavam em estrito cumprimento do dever legal para cumprimento de mandado
de prisão expedido contra o agravante, tendo sido realizada campana para
comprovação do flagrante, o que constitui fundadas razões para a realização da
diligência ora impugnada.
3. Diferentemente do alegado nas razões recursais, não há o que se falar em desvio de
finalidade, pois os policiais não realizaram varredura no local a pretexto de cumprir
um mandado de prisão. Ao adentrar o imóvel, de apenas um cômodo, os policiais
imediatamente avistaram grande quantidade de drogas e uma arma de fogo,
configurando portanto, encontro fortuito de provas.
3. A custódia foi devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito
(apreensão de arma de fogo e grande quantidade de entorpecentes), além da
reiteração delitiva do ora agravante, a evidenciar a necessidade da prisão para
garantia da ordem pública.
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar,
não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública.
5. Agravo regimental improvido".
(AgRg no HC n. 865.859/SC, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de .)26/2/2025 10/3/2025
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR.
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS. SERENDIPIDADE.
1. Conforme proclamado nesta Corte, [n]os termos do disposto no art. 293 do CPP, o
mandado de prisão expedido por autoridade competente é suficiente para autorizar o
ingresso dos policiais no domicílio [do paciente], durante o dia, independentemente
de permissão específica para a entrada na residência ou do consentimento do morador
(HC n. 559.652/MA, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ).26/6/2020
2. O fenômeno jurídico da serendipidade, circunstância em que o cumprimento de
uma medida judicial produz, fortuitamente, a localização de indícios do cometimento
de outro crime, é admitido na jurisprudência pátria. Precedente.
3. No caso em exame, a partir da análise do contexto fático delineado no acórdão
impugnado, verifica-se que, embora a medida invasiva tenha sido autorizada
judicialmente no curso de processo relativo a delito diverso - em que a busca e
apreensão visava ao cumprimento de mandado prisional -, os agentes de polícia
encontraram fortuitamente eppendorfs vazios (indícios da prática do delito de tráfico
de drogas), com desdobramento das diligências diante do estado de flagrância. Nesse
contexto, não há falar em desvio de finalidade no cumprimento do mandado judicial,
mas, sim, em descoberta eventual de provas, não se verificando irregularidade na
referida medida.
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4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no HC n. 958.594/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)12/2/2025 20/2/2025

Outrossim, a inversão do julgado, para concluir que o réu não foi abordado no
quintal da residência; que as munições não foram localizadas em sua posse; ou que a medida foi
cumprida no período noturno, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0124829-7 AREsp 2.905.079 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 51032151020218210001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUGLAS AGUIRRA AFONSO 
ADVOGADOS : RICARDO SANTOS DA SILVA  - RS123110

 FELIPE VIDART KREISIG  - RS134126
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS AGUIRRA AFONSO 
ADVOGADOS : RICARDO SANTOS DA SILVA  - RS123110

 FELIPE VIDART KREISIG  - RS134126
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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